REQUERIMENTO N° 52/2017.
PROFESSORA SILVANA – PTB e VEREADORES abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro nos Artigos 118 e 121, do Regimento Interno, no cumprimento do dever, REQUEREM à Mesa Diretora, ouvido o soberano plenário a realização de Audiência Pública, no mês de abril do corrente ano, no Plenário da Câmara Municipal, com o objetivo de debater  a PEC 287, de 05 de dezembro de 2016 - Proposta de Emenda Constitucional apresentada pelo Governo Federal à Câmara Federal, que propõe a Reforma da Previdência Social. 
JUSTIFICATIVAS
Considerando as mudanças propostas na PEC 287/2016 - Reforma da Previdência vai gerar fortes impactos na vida dos trabalhadores e trabalhadoras beneficiários do Instituto Nacional da Previdência Social – INSS. As mudanças foram apresentadas pelo Governo Federal em dezembro de 2016, sob alegação de déficit no setor, e tramitam na Câmara dos Deputados como Proposta de Emenda Constitucional (PEC) de número 287.
Considerando que a previsão de votação do texto da Reforma, pelo Congresso Nacional, é para este semestre de 2017. Logo, há a necessidade e urgência da discussão.
Considerando que a forma que está indicada esta reforma, ameaça à classe trabalhadora urbana e rural com a perda de direitos previdenciários conquistados. Entre outras medidas, a proposta apresentada pelo governo acaba com a diferença de idade para a aposentadoria hoje existente, igualando urbanos e rurais, homens e mulheres, em 65 anos; amplia de 15 para 25 anos o tempo mínimo de contribuição (carência) para acesso à aposentadoria; estabelece a obrigatoriedade de contribuição direta e individualizada dos agricultores e agricultoras familiares/segurados especiais para terem acesso aos benefícios previdenciários; propõe desvincular do valor do salário mínimo os benefícios de pensão por morte e os benefícios assistenciais de prestação continuada.
Considerando que há muito nebulosidade com relação a situação da Previdência Social, havendo a necessidade de realizar um debate com técnicos que possuem conhecimento do assunto, desvendando justificativas infundadas sobre a realidade previdenciária. Hoje se fala em previdência como se fosse aposentadoria, mas deve-se levar em conta que Previdência equivale a seguridade social, onde estão inclusas outras situações de benefícios sociais ao cidadão. Precisamos saber mais claramente quais são todas as fontes de arrecadação, quais são todas as fontes de despesas, como estão as sonegações, como estão as isenções, qual o impacto das corrupções/desvios dos recursos previdenciários, quem está em débito com a Previdência, quais são as aposentadorias que mais oneram a previdência, quais os benefícios que podem ser considerados injustos, para poder serem preservados aqueles cidadãos que a longa data trabalharam, contribuíram, e no momento que mais precisam do benefício, será negado. Convém apresentar, além disso, a situação da média de vida do povo brasileiro, onde há estudos que indicam que cerca de oito Estados a média de vida das pessoas não chega a 65 (sessenta e cinco) anos de vida.
Considerando que diante destas questões, entendemos que é preciso aprofundar o debate sobre a reforma da previdência com a participação da sociedade e do poder público, juntar forças e ações para que não sejam retirados direitos e causar prejuízos ao cidadão de forma injusta.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 15 de março de 2017.
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